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Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 240326029316400/2024 

 

Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, inciso II 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA - SP 
 
OBJETO 
Aquisição de Anilina em diversas cores como material de 
tingimento de serragem destinado ao evento Corpus Christi 
2024 marcado para o dia 30 de Maio. O material será utilizado 
para decoração do tradicional Tapete de Rua no Centro 
Histórico de Santana de Parnaíba/SP. O objetivo é garantir a 
qualidade e a disponibilidade dos materiais necessários para o 
sucesso do evento, proporcionando uma experiência 
memorável e enriquecedora para toda a comunidade. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 21.346,47 
 
DATA DA SESSÃO  
Dia 26/04/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08:30h até 14:30h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
RESERVA DE COTAS ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 

E-MAIL PARA CONTATOS SOBRE ESTA CONTRATAÇÃO DIRETA 
gabriel.41566@santanadeparnaiba.sp.gov.br 

 

 

mailto:gabriel.41566@santanadeparnaiba.sp.gov.br
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 012/2024 

 

Processo Administrativo nº 240318028851200/2024 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA torna público para o conhecimento dos 

interessados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, na hipótese do art. 75, inciso II, 

aplicando-se os termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4.990, 

de 28 de dezembro de 2023, da Lei Complementar 123/2006, bem como as normas contidas 

nesse Edital e seus anexos e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 26/04/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:30h às 14:30h 

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de Anilina em diversas cores como material de tingimento de serragem 

destinado ao evento Corpus Christi 2024 marcado para o dia 30 de Maio. O material 

será utilizado para decoração do tradicional Tapete de Rua no Centro Histórico de 

Santana de Parnaíba/SP. O objetivo é garantir a qualidade e a disponibilidade dos 

materiais necessários para o sucesso do evento, proporcionando uma experiência 

memorável e enriquecedora para toda a comunidade, por meio de dispensa de 

licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação nesta Dispensa Eletrônica para Contratação Direta está condicionada ao 

cadastramento e aprovação da inscrição do licitante junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado: Portal de Compras Públicas – “WCOMPRAS” (conforme termos 

definidos no site da empresa em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor), em tempo hábil para 

ocorrer o cadastramento das propostas no sistema. 

2.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no 

cadastramento realizado por meio do sistema eletrônico fornecido por pessoa 

jurídica de direito privado, SEM custo de operacionalização se a utilização for 

exclusiva para dispensas eletrônicas, nos termos definidos na referida 

plataforma. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A participação neste certame é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do 

procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

2.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as participantes 

ME/EPP/EQUIPARADAS, no que se refere à possibilidade de comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista postergadas, nos limites previstos nos Arts. 42 a 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e conforme disciplinado pelo Art. 4º da Lei Federal 

14.133/2021. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4
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direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, nos termos da 

legislação e abrangência em vigor; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoa física; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.5.12. De empresas estrangeiras, tendo em vista a impossibilidade de utilização do 

benefício de que trata a LC 123/06; 

2.5.13. Das pessoas jurídicas em processo de falência; 

2.5.14. De empresas consorciadas em mais de um consórcio ou participando de um 

consórcio e também isoladamente; 

2.5.15. De tipos societários não permitidos para atuar no ramo/objeto do certame. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do SITE DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no link desta contratação direta, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em   

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação (DECLARAÇÃO), em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 

seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor da proposta 

registrada no sistema. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=n

omeSancionado&direcao=asc); e 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da 

União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenar

Por=nomeSancionado&direcao=asc); 

5.4.3. Relação de Apenados disponível no site do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo - TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-

apenados); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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5.4.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Portal do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

5.4.5. Consulta ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União - 

CGU, mais especificamente a referente à Certidão negativa correcional (ePAD, 

CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) – (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

5.4.6. SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf). 

5.5. As consultas específicas junto ao CEIS e ao CNEP tratadas nos itens 5.1.1 e 5.1.2 não 

são obrigatórias quando as informações já constarem nas consultas do TCU e da CGU. 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas (na consulta ao SICAF), o Agente de Contratação diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.9. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 

em seus anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 172 do Decreto 

Municipal nº 4.990/2023, são os que constam do Anexo II e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
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no SICAF, resguardadas eventuais diferenças de exigências que deverão ser 

complementadas observando sempre as regras dispostas neste edital. 

6.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

emitidos pela internet ou por cópia autenticada ou simples (sempre passível de 

diligência em caso de dúvidas). 

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, 

quando utilizado ou ainda quando não estiverem disponíveis como anexos na 

plataforma, deverão ser enviados por e-mail, em formato digital, no prazo de até DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período se solicitado, contado da solicitação do Agente 

de Contratação no chat da sessão. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação ou procedimento análogo será emitido o 

pedido ou ordem de fornecimento/serviço. 

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação 

durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

8.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, catálogo ou ficha técnica; ou 

8.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

8.1.5. Fraudar a licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. Advertência;  

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado (ou dos itens participantes), recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Santana de Parnaíba, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Santana de 

Parnaíba. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO II – Documentos de Habilitação 

 

Santana de Parnaíba, 23 de abril de 2024. 

 

 

CLEUSA CARVALHO 

AUTORIDADE COMPETENTE  
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ANEXO I - Termo de Referência 

1. DEFINICÃO DO OBJETO 

1.1. Este termo tem como objeto a aquisição de Anilina em diversas cores como material de 

tingimento de serragem destinado ao evento Corpus Christi 2024 marcado para o dia 

30 de Maio. O material será utilizado para decoração do tradicional Tapete de Rua no 

Centro Histórico de Santana de Parnaíba/SP. O objetivo é garantir a qualidade e a 

disponibilidade dos materiais necessários para o sucesso do evento, proporcionando 

uma experiência memorável e enriquecedora para toda a comunidade. 

2. DA NATUREZA DO OBJETO 

2.1. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

3. DO QUANTITATIVO 

3.1. Quadro resumo com descrição e quantidade dos itens: 

ITEM UND QTD   DESCRIÇÃO 

01 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Amarelo. 

02 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Azul Escuro 

03 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Azul Marinho 

04 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Laranja 

05 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 
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para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Marrom (Castanho) 

06 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Preto 

07 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Rosa 

08 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Roxo (violeta) 

09 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Verde 

10 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Vermelha 

11 KG 20 

Anilina Ortoquimica em Pó - Cores Diversas: Corante Sintético 

Orgânico; Anilina importada, alta concentração, máximo 

tingimento, solúvel em álcool ou agua quente; Tinge: Flores 

artificiais e secas, madeira, palha, papel, couro, juta, sisal, penas, 

ossos, gesso, isopor, celuloide, acetato, vernizes etc.; Impropria 

para tingir roupas, NAO COMESTIVEL – manter em lugar seco e 

fora do alcance de crianças. Cor: Vinho 

4. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Encerra-se com a entrega dos materiais mediante as aprovações necessárias. 

5. PRORROGAÇÕES 

5.1. Não haverá prorrogações. 

6. PRAZO DE ENTREGA 

6.1. Os pedidos serão processados por meio de notas de empenho, sendo que a 
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entrega, quando solicitada, deverá ocorrer em até 10 (dez) dias corridos, a partir 

do recebimento do documento emitido pelo Município. 

6.2. Local de entrega 

6.2.1. Os itens deverão ser entregues na Oficina Cultural, localizada na Rua 

João Santana Leite, nº 530 – Campo da Vila, Santana de Parnaíba/SP – 

CEP: 06501-238; 

6.3. Condições de recebimento: 

6.3.1. O material de tingimento será recebido pela Oficina Cultural no local designado 

(item 6.2) para a entrega, conforme especificado neste termo; 

6.3.2. Antes de aceitar a entrega, será realizada uma verificação visual para 

garantir que os materiais estejam em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste termo de referência; 

6.3.3. Serão verificadas a quantidade, qualidade e condições gerais dos 

materiais, incluindo a integridade das embalagens; 

 

7. ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA EXIGIDA: 

7.1. Anilina (corante) 

7.1.1. Garantia de qualidade do corante, assegurando que as cores sejam vivas; 

 

8. FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

8.1. JUSTIFICATIVA 

8.1.1. O evento de Corpus Christi em Santana de Parnaíba é uma celebração de 

profunda significância histórica e cultural, atraindo um grande número de 

visitantes todos os anos. A tradição de confecção de tapetes de rua durante essa 

festividade remonta a décadas, sendo uma expressão artística que une a 

comunidade em torno da fé e da devoção religiosa. 

8.1.2. A preparação dos materiais para a confecção dos tapetes de rua demanda 

cuidados e planejamento detalhado, especialmente considerando a vasta 

participação das várias equipes envolvidas. 

8.1.3. A aquisição do material de tingimento, como a anilina, justifica-se pela 

necessidade de garantir a qualidade e a variedade de cores dos elementos 

decorativos utilizados nos tapetes. 

8.1.4. A anilina será, portanto, utilizada no tingimento da serragem, possibilitando a 

obtenção de uma paleta diversificada de cores agregando assim beleza e 

vivacidade aos tapetes de rua. 

8.1.5. A participação da Oficina Cultural no tingimento e na distribuição dos materiais 

para as equipes contribuirá para a preservação e a revitalização dessa 

manifestação cultural tão emblemática para Santana de Parnaíba. Além disso, o 

envolvimento da comunidade nas etapas preparatórias do evento fortalece os 

laços sociais e promovendo o engajamento cultural dos participantes. 

8.2. QUANTITATIVOS 
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8.2.1. Os quantitativos estabelecidos para a aquisição dos materiais de tingimento e 

preparação da serragem foram planejados para atender às necessidades do 

evento Corpus Christi em Parnaíba, considerando a participação de 

aproximadamente 60 equipes responsáveis pela confecção dos tapetes de rua. 

 

 

 

 Devem ser adquiridos 220 kg de anilina em diversas cores, proporcionando uma ampla 

variedade de opções para as equipes durante a confecção dos tapetes. A diversidade de 

cores permite que cada equipe tenha acesso a uma variedade de tons, possibilitando a 

criação de composições atrativas. 

 

 

8.2.2. Ao estabelecer esses quantitativos, considerou-se a quantidade de materiais 

envolvidos para tingimento bem como a quantidade de equipes participantes 

garantindo assim a disponibilidade de materiais suficientes para cada etapa do 

processo de confecção dos tapetes de rua. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

9.1. A aquisição dos materiais de tingimento para o evento Corpus Christi 2024 em Santana 

de Parnaíba é fundamentada nos princípios da economia circular, visando maximizar a 

eficiência e minimizar o impacto ambiental dos materiais envolvidos; 

9.2. É necessário adotar princípios de economia circular, utilizando materiais 

sustentáveis e certificados, Dessa forma, promovendo a eficiência e reduzindo o 

impacto ambiental, enquanto garante o sucesso do evento. 

 

10. REQUISITOS DA CONTRAÇÃO: 

10.1. GARANTIAS DE EXECUÇÃO: 

10.1.1. Conforme estabelecido no item 7; 

10.1.2. Isso inclui o fornecimento oportuno e adequado dos 

materiais de tingimento, em conformidade com as especificações técnicas 

e quantidades estipuladas. Além disso, a empresa é responsável por 

cumprir prazos de entrega e atender a todas as obrigações contratuais de 

forma diligente e profissional. 

10.2. AMOSTRAS 

10.2.1. Não será necessária a apresentação de amostras. 

10.3. GARANTIA TÉCNICA 

10.3.1. A empresa deve garantir a qualidade 

10.4. DA PROPOSTA 
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10.5. A proposta deverá apresentar planilha discriminativa, conforme 

informação constante no Item 03 deste Termo de Referência e, ainda, conter: 

10.6. Nome do representante legal da empresa; 

10.7. CNPJ, telefone, endereço e e-mail; e assinatura do representante 

responsável. 

10.8. Especificações detalhadas do objeto e de todos os seus 

acessórios, contendo marca, modelo, quantidade e prazo de entrega e de 

garantia, quando houver; 

10.9. Valor unitário e total de cada item, bem como valor da proposta, 

em moeda nacional, em algarismo e por extenso; 

10.10. Prazo de vencimento da proposta, não podendo este ser inferior a 

30 (trinta) dias; 

10.11. Prazo para entrega dos materiais, conforme disposto no item 6 

deste instrumento; 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

11.1. A descrição abaixo elenca todos os elementos essenciais para 

garantir que a aquisição dos materiais produza os resultados pretendidos, desde 

o levantamento inicial das necessidades até a execução do projeto: 

11.2. Conforme informado no item 8.2, foi realizado um levantamento 

detalhado das necessidades da aquisição da anilina, identificando os 

quantitativos necessários para obtenção do resultado; 

11.3. As 11 cores mencionadas serão usadas como bases para o 

tingimento da serragem que será utilizada na confecção dos tapetes para o 

evento dos Corpus Christi 2024. Cada cor desempenha um papel importante na 

composição dos desenhos e padrões dos tapetes, contribuindo para a sua 

beleza visual e variedade estética. A diversidade de cores, que inclui Amarelo, 

Azul Escuro, Azul Marinho, Laranja, Marrom (Castanho), Preto, Rosa, Roxo 

(violeta), Verde, Vermelha e Vinho, proporciona uma paleta de opções para os 

participantes e colaboradores envolvidos na confecção dos tapetes, permitindo a 

criação de desenhos complexos , abrilhantando o evento; 
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11.4. Na primeira etapa do processo de preparação dos tapetes para o 

evento do Corpus Christi 2024, será realizado o tingimento da serragem. Esse 

procedimento é fundamental e demanda alguns dias, pois envolve a completa 

colorização de toda a serragem utilizando as 11 cores disponíveis. 

 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

12.1. A gestão e fiscalização dessa aquisição serão regidas, pela 

Secretaria de Cultura e Turismo de acordo com o art. 186 a 189 do decreto 

municipal decreto municipal nº 4990 de 28 de setembro de 2023, que dispõe sobre 

a fiscalização dos contratos, bem como pelos art. 115 a 123 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2. A fiscalização realizada não isenta o fornecedor vencedor das suas 

responsabilidades. 

12.3.  

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

13.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 30 

dias úteis, a contar do recebimento definitivo dos produtos; 

13.2. A nota fiscal ou fatura rejeitada será devolvida à empresa para 

correções necessárias, acompanhada das informações que fundamentaram a 

rejeição. Isso resultará no reinício do prazo estabelecido para o pagamento. 

 

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço por item. 

 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

KG 20 R$ 82,73 
R$ 

1.654,67 
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máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Amarelo. 

2 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Azul Escuro 

KG 20 R$ 101,36 
R$ 

2.027,33 

3 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

KG 20 R$ 99,87 
R$ 

1.997,47 
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alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Azul Marinho 

4 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Laranja 

KG 20 R$ 90,25 
R$ 

1.805,00 

5 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Marrom 

(Castanho) 

KG 20 R$ 91,33 
R$ 

1.826,67 

6 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

KG 20 R$ 89,00 
R$ 

1.780,00 
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álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Preto 

7 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Rosa 

KG 20 R$ 106,16 
R$ 

2.123,33 

8 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

KG 20 R$ 97,80 
R$ 

1.956,00 
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Complemento: Cor: Roxo 

(Violeta) 

9 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Verde 

KG 20 R$ 94,86 
R$ 

1.897,33 

10 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Vermelha 

KG 20 R$ 105,60 
R$ 

2.112,00 

11 

Anilina Ortoquímica em Pó - 

Cores Diversas: Corante 

Sintético Orgânico ; Anilina 

importada, alta concentração, 

máximo tingimento, solúvel em 

álcool ou água quente; Tinge: 

KG 20 R$ 108,33 
R$ 

2.166,67 
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Flores artificiais e secas, 

madeira, palha, papel, couro, 

juta, sisal, penas, ossos, gesso, 

isopor, celulóide, acetato, 

vernizes etc.; Imprópria para 

tingir roupas, NÃO COMESTÍVEL 

- manter em lugar seco e fora do 

alcance de crianças.. 

Complemento: Cor: Vinho 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes do presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município; 

 

17. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

 

17.1. GESTOR: 

17.2.  O gestor responsável pelo acompanhamento e supervisão da 

referida prestação de serviço será o Sr. Valmir Baptista Damas, ocupante do 

cargo de Secretário de Cultura e Turismo. 

17.3. Fiscal: 

17.4.  O fiscal designado para monitorar e avaliar a execução da referida 

prestação de serviço será o servidor. Flávio Ferreira Gomes. 
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ANEXO II – Relação de Documentos de Habilitação 

DA HABILITAÇÃO 

Toda a documentação abaixo deverá ser encaminhada para fins de HABILITAÇÃO 

em conformidade com este aviso de contratação direta. 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 Instrumentos contratuais, conforme cada caso: 

a) Prova de registro empresarial na junta comercial, no caso de empresa individual; 

b) Instrumento constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresarial e no caso de sociedades por 

ações acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores.  

c) Instrumento constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades não empresárias, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, quando a atividade assim o exigir; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

1.1.1 Os instrumentos deverão ser apresentados na última alteração consolidada ou 

através de cópia de todas as alterações de forma a comprovar o histórico da empresa. 

1.1.2 Caso o tipo societário elencado acima for impedido por lei de atuar no ramo/objeto 

do certame, favor desconsiderar, já que os itens são padrão e utilizados em todos editais. 

2 REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

2.2 Prova de regularidade para com a:  
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a) Fazenda Federal - Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

(INSS), expedida pela Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); 

2.3 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf), ou documento 

equivalente, com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura deste certame; 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 

meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011; 

2.6 A Comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte será exigida, como definido em edital a na legislação aplicável. 

As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeitos de Negativa. 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 Apresentar Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual a menos de 90 (noventa) dias da data 

prevista para abertura da sessão (ou conforme validade do documento se constar data), 

observando ainda o que segue: 

3.1.1 Se a licitante for sociedade não empresária (sociedade simples, etc.), ou 

pessoa física (quando permitido) a certidão mencionada no item 3.1 deverá ser substituída por 

certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo distribuidor 

competente; 

4 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E/OU COMPLEMENTAR: 

4.1 Assinalar as declarações obrigatórias como condição de participação, exigidas no 

cadastramento da Proposta Comercial no sistema. 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
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